 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
_________________________________________________________________________
  CONTRATO Nº 038/2016

[bookmark: _GoBack]MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PROCEDIMENTOS DE EXAMES DE LABORATORIAIS INVASIVOS QUE ENTRE SIM CELEBRAM O MUNICIPIO DE ITAMBARACA-PR E A EMPRESA INSTITUTO DE MEDICINA E CIRURGIA DE BANDEIRANTES LTDA. 
 

A Prefeitura Municipal de Itambaracá –PR, situado na  Av: Interventor Manoel Ribas, nº 06, Centro PR, CNPJ nº 76.235.738/0001-08, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr Amarildo Tostes, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 478.507.959-20, portador da Carteira de Identidade RG nº 3.554.127-6 SSP/PR, e a Instituição de Medicina e Cirurgia de Bandeirantes Ltda, CNPJ/CPF 75.743.526/0001-60, localizada na Rua: Eurípedes Mesquita Rodrigues, nº 726, Centro, CEP: 86.360-000, na cidade de Bandeirantes-Paraná, a seguir denominada CREDENCIADA, representada pela senhora Elisabeth Mihoko Mizoguchi Guerra, portadora da cédula de identidade R.G. n° 8.796.460 e  CPF n° 550.567.419-49, residente na Av. Bandeirantes, nº 151, centro, na cidade de Bandeirantes-Paraná,CEP:86.360-000, firmam o presente Termo de Credenciamento com fundamento no Artigo 25 da Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, assim como pelas condições do edital Processo inexigibilidade 008/2015 - PMI referente ao CREDENCIAMENTO nº 007/2015 pelos termos da Carta Proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente Termo tem por objeto o Credenciamento de Pessoa Jurídica, para prestação de serviços para procedimentos de exames laboratoriais invasivos, para a Secretaria de Saúde, estabelecido pelo Decreto nº 3.764/2015, pelo (s) CREDENCIANTE (s) ao CREDENCIADA, conforme edital de inexigibilidade 008/2015 - PMI referente ao CREDENCIAMENTO nº 007/2015, nos valores e condições estipulados pelo mesmo.
1.2. O objeto será realizado de forma parcelada, de acordo com a solicitação do CREDENCIANTE e mediante o sistema de rotatividade, caso haja mais de um credenciado nas especialidades, entre os demais credenciados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO:
2.1. Fazem parte integrante do presente Termo de Credenciamento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
a- Edital de Processo inexigibilidade 008/2015 - PMI referente ao CREDENCIAMENTO nº 007/2015, com o objeto de Credenciamento de Pessoa Jurídica, para prestação de serviços para procedimentos de exames laboratoriais invasivos.
b- Tabela de preços referente no Decreto nº 3.764/2015, datado de 22 de outubro de 2015.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INGRESSO DOS CREDENCIADOS:
3.1. Serão credenciados os participantes que apresentarem todas as documentações exigidas no edital Processo inexigibilidade 008/2015 - PMI referente ao CREDENCIAMENTO nº 007/2015, o qual aceitará todas as disposições contidas no presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1. O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos referentes serviços prestados no mês imediatamente anterior, a saber: 
4.1.1. Apresentar Nota Fiscal de prestação de serviços juntamente com o relatório de procedimentos efetivamente realizados no período, devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo o valor a ser pago de acordo com o Decreto nº 3.764/2015; e
4.1.2. Para a liberação do pagamento, a futura Credenciada encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, abrangendo Contribuições Previdenciárias e as Contribuições devidas, por lei, a Terceiros, inclusive as inscritas na Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); com validade; 
b) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
4.2. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.
4.3. Nenhum pagamento isentará o(a) CREDENCIAD(O)A das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicara na aprovação definitiva dos serviços prestados. 
4.4. Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente do(a) CREDENCIADO(A) ou cheque nominal de emissão do CREDENCIANTE, conforme prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal de prestação de serviços, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do município. 
4.5. Caso se verifique erro na nota fiscal de prestação de serviço, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CREDENCIADA. 
4.6.  As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser entregues na sede do CREDENCIANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 
4.7.  Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no CREDENCIANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO:
5.1. O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado desde que haja concordância entre as partes e que seja respeitada a legislação pertinente.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR CONTRATUAL:
6.1. O valor do presente Contrato é de R$ 714.420,00 (setecentos e quatorze mil e quatrocentos e vinte reais) anual, podendo ser aditivado em até 25% (vinte e cinco por cento), conforme previsão legal.

CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE:
7.1. Os preços ora contratados (Decreto nº 3.764/2015) poderão ser reajustados desde que devidamente justificados em carta protocolada, desde que haja concordância entre as partes e que seja respeitada a legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
a) 8.1. O Credenciado se obriga a:
b) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
c) Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
d) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;
e) Assegurar ao responsável legal pelo paciente o acesso a seu prontuário médico;
f) Esclarecer ao responsável legal pelo paciente sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
g) Justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste credenciamento;
h) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
i) Respeitar a decisão do responsável legal pelo paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
j) Permitir a visita ao paciente do SUS internado respeitando-se a rotina do serviço;
k) Assegurar aos pacientes o direito de ser assistido religiosa e espiritualmente, por ministro de culto religioso respeitando-se a rotina dos serviços e o regulamento do hospital;
l) Informar, de acordo com a legislação vigente, a constituição das Comissões de Ética, Controle de Infecção Hospitalar, Prontuário e Óbito, do hospital onde se encontra instalado o serviço, encaminhado os respectivos atos de nomeação dos membros, no prazo de 30 dias após a assinatura do presente credenciamento.
m) O Credenciado facilitará à Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da Secretaria designados para tal fim, de acordo com os artigos 15, incisos I e XI e artigo 17, incisos II e XI da Lei Federal 8.080/90;
n) É de responsabilidade exclusiva e integral do Credenciado a utilização de pessoal necessário para execução do objeto deste Credenciamento, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos à Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá;

8.2. Compete ao Município de Itambaracá:
a) Pagar, ao Credenciado, o preço estabelecido no edital ou em suas respectivas alterações; 
b) O agendamento das consultas será responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde;
c) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos Serviços aqui ajustados;

CLÁUSULA NONA – DO DESCREDENCIAMENTO
9.1. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.
9.2. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
9.3. A Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos credenciados, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
10.1. O atraso injustificado na execução do objeto deste credenciamento sujeitará o Credenciado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
10.1.1.  Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado da Autorização para Execução de Serviços-AES, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso a AES encontre-se parcialmente executada;
10.1.1.1. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do objeto, estabelecido na AES;
10.1.2. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Credenciamento e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93;
10.2. A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções ao Credenciado:
a) Advertência: a ser aplicada pela credenciante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições firmadas no Termo de Credenciamento ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá, será emitido pelo ordenador de despesa;
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo da AES reajustado não executado pelo particular;
c) Suspensão temporária de participação m licitação e Impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº. 8.666/93;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item, poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).
§ 2º. Quando declarada a inidoneidade do Credenciado, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Gestor Municipal, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.
§ 3º. Não confirmada a declaração de inidoneidade, competirá a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.
10.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá deverá notificar o credenciado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do credenciado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;
d) O credenciado comunicará a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo de credenciamento e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do credenciado, que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria do Município de Itambaracá.
10.4. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao credenciado, relativos às parcelas efetivamente executadas na AES.
10.5. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do credenciado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS DE RESCISÃO:
11.1. O presente Contrato será rescindido de pleno direito pelo CREDENCIANTE, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei nº 8.666/93, ressalvados os casos fortuitos e de força maior, devidamente comprovados e aceitos pelo CREDENCIANTE ou ainda, no caso de cancelamento do credenciamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS:
12.1. As despesas/pagamentos decorrentes execução dos serviços correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.39.00, fonte 01303, nº 10.002.10.301.0013.2068-33.90.39.00, fonte 01000, para a Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS:
	13.1. O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO:
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem, CREDENCIANTE e CREDENCIADA de pleno acordo com o disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.


Itambaracá, 19 de maio de 2016.





_____________________________			______________________________
       AMARILDO TOSTES				  ELISABETH MIHOKO.M.GERRA
     PREFEITO MUNICIPAL		       INST. DE MED. E CIRURGIA DE BANDEIRANTES LTDA
          CONTRATANTE					      CONTRATADA


_________________________
 Daiana Alves de Lima Ramos 	
Adv.º/OAB/PR:54015



TESTEMUNHAS:________________________________         _____________________________
                                Nome: Regiane da Silva Mendes Polizel           Nome:  Vanessa Ferreira Gonçalves            
                            CPF:158.796.388-47                                     CPF: 840.017.710-04     





























                             
	Item
	Unid
	Qtde
	Qtde de Meses
	Serviços
	R$ Unid
	R$ Total Mês
	Total Ano

	
	
	/Mês
	
	
	
	
	

	1
	Und
	06
	12 Meses
	Tomografia de crânio
	R$ 200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 14.400,00

	2
	Und
	06
	12 Meses
	Tomografia de coluna cervical
	R$ 200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 14.400,00

	3
	Und
	06
	12 Meses
	Tomografia de coluna dorsal
	R$ 200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 14.400,00

	4
	Und
	06
	12 Meses
	Tomografia de coluna lombar
	R$ 200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 14.400,00

	5
	Und
	06
	12 Meses
	Tomografia de coluna sacra  
	R$ 200,00
	R$ 1.200,00
	R$ 14.400,00

	6
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de face ou seio da face
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	7
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de abdômen superior
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	8
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de abdômen inferior
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	9
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de pelve ou bacia
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	10
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de mastóides ou ouvidos
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	11
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de pescoço
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	12
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de segmentos apendiculares
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	13
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de articulações externa-clavícula
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	14
	Und
	05
	12 Meses
	Tomografia de articulações
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	15
	Und
	08
	12 Meses
	Tomografia de joelho 
	R$ 200,00
	R$ 1.600,00
	R$ 19.200,00

	16
	Und
	05
	12 Meses
	Angio ressonância cerebral
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	17
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de crânio 
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	18
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de coluna cervical
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	19
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de coluna lombo sacra  
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	20
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de coluna torácica
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	21
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de bacia ou pelve
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	22
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de abdome superior  
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	23
	Und
	05
	12 Meses
	Ressonância Magnética de tórax
	R$ 400,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	24
	Und
	12
	12 Meses
	Contraste para ressonância e tomografia 
	R$ 130,00
	R$ 1.560,00
	R$ 18.720,00

	25
	Und
	10
	12 Meses
	Sedação adulto/infantil para ressonância e tomografia
	R$ 150,00
	R$ 1.500,00
	R$ 18.000,00

	26
	Und
	20
	12 Meses
	USG transvaginal
	R$ 50,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	27
	Und
	20
	12 Meses
	USG obstétrica
	R$ 100,00
	R$ 2.000,00
	R$ 24.000,00

	28
	Und
	10
	12 Meses
	USG abdome superior
	R$ 75,00
	R$ 750,00
	R$ 9.000,00

	29
	Und
	10
	12 Meses
	USG abdome inferior  
	R$ 75,00
	R$ 750,00
	R$ 9.000,00

	30
	Und
	20
	12 Meses
	USG abdome total
	R$ 140,00
	R$ 2.800,00
	R$ 33.600,00

	31
	Und
	10
	12 Meses
	USG abdome hipocôndrio direito (vesícula, fígado e vísceras)
	R$ 53,00
	R$ 530,00
	R$ 6.360,00

	32
	Und
	04
	12 Meses
	USG Morfológica
	R$ 150,00
	R$ 600,00
	R$ 7.200,00

	33
	Und
	05
	12 Meses
	USG próstata trans retal
	R$ 90,00
	R$ 450,00
	R$ 5.400,00

	34
	Und
	05
	12 Meses
	USG próstata (abdominal)
	R$ 95,00
	R$ 475,00
	R$ 5.700,00

	35
	Und
	20
	12 Meses
	RX (GERAL)
	R$ 50,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	36
	Und
	03
	12 Meses
	Ecografia de tiróide
	R$ 70,00
	R$ 210,00
	R$ 2.520,00

	37
	Und
	03
	12 Meses
	Ecodoppler de artérias vertebrais
	R$ 72,00
	R$ 216,00
	R$ 2.592,00

	38
	Und
	08
	12 Meses
	Ecodoppler cardiograma
	R$ 120,00
	R$ 960,00
	R$ 11.520,00

	39
	Und
	02
	12 Meses
	Ecodoppler carótida 
	R$ 107,00
	R$ 214,00
	R$ 2.568,00

	40
	Und
	03
	12 Meses
	Ecodoppler de membros inferiores (por membro) 
	R$ 250,00
	R$ 750,00
	R$ 9.000,00

	41
	Und
	06
	12 Meses
	Densiometria óssea duo energética de coluna (vert. Lomb.)
	R$ 100,00
	R$ 600,00
	R$ 7.200,00

	42
	Und
	03
	12 Meses
	Cintilografia renal com DTPA
	R$ 230,00
	R$ 690,00
	R$ 8.280,00

	43
	Und
	03
	12 Meses
	Cintilografia renal com DMSA
	R$ 180,00
	R$ 540,00
	R$ 6.480,00

	44
	Und
	03
	12 Meses
	Cintilografia óssea com fluxo
	R$ 250,00
	R$ 750,00
	R$ 9.000,00

	45
	Und
	05
	12 Meses
	Cintilografia óssea simples
	R$ 200,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	46
	Und
	10
	12 Meses
	EEG
	R$ 80,00
	R$ 800,00
	R$ 9.600,00

	47
	Und
	10
	12 Meses
	Teste de esforço
	R$ 100,00
	R$ 1.000,00
	R$ 12.000,00

	48
	Und
	04
	12 Meses
	Eletroneuromiofrafia (um membro)
	R$ 200,00
	R$ 800,00
	R$ 9.600,00

	49
	Und
	04
	12 Meses
	Eletroneuromiografia (dois membros)
	R$ 300,00
	R$ 1.200,00
	R$ 14.400,00

	50
	Und
	06
	12 Meses
	Holter de 24 horas – 2 ou mais canais
	R$ 100,00
	R$ 600,00
	R$ 7.200,00

	51
	Und
	05
	12 Meses
	MAPA de 24 horas
	R$ 100,00
	R$ 500,00
	R$ 6.000,00

	52
	Und
	10
	12 Meses
	ECG
	R$ 50,00
	R$ 500,00
	R$ 6.000,00

	53
	Und
	03
	12 Meses
	Endoscopia
	R$ 230,00
	R$ 690,00
	R$ 8.280,00

	54
	Und
	03
	12 Meses
	Colonoscopia
	R$ 500,00
	R$ 1.500,00
	R$ 18.000,00
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